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RESUMO 

Os recifes de corais são ecossistemas costeiros tropicais que possuem uma grande diversidade e riqueza de 
organismos, sendo um dos ambientes mais produtivos do planeta. Também, representam uma fonte de recursos 
econômicos importante para muitas comunidades que subsistem do turismo. Porém, o aumento das 
perturbações antrópicas geradas pelas atividades turísticas estão levando estes sistemas a um estado de 
degradação ambiental. A praia de Porto de Galinhas atrai anualmente milhares de turistas, estimulados por seus 
recifes de corais e piscinas naturais. Entretanto, a intensa atividade recreativa está gerando sobre estes 
ambientes, grandes alterações que ameaçam sua qualidade. Diante desse cenário atual de exploração, o objetivo 
desse trabalho foi analisar a Capacidade de Carga Turística (CCT) dos ambientes recifais da praia de Porto de 
Galinhas. A metodologia utilizada para esse trabalho foi o método de Cifuentes (1999) e posterior elaboração 
de recomendações para mitigar os impactos ambientais gerados pela alta carga turística. Segundo o valor da 
Capacidade de Manejo obtida para a área recifal aberta para visitação (CM= 38,38%), só existiriam condições 
de se manejar nos ambientes recifais, cerca de 217 visitantes/dia ou 79205 visitantes/ano, valores muito abaixo 
do número de visitantes que frequentam a área recifal de Porto de Galinhas atualmente. Se recomenda a 
execução de um plano de ordenamento territorial ou zoneamento na área de visitação dos recifes; maior 
controle e fiscalização no número de turistas que visitam os ambientes recifais, fazendo uso da estimativa da 
CCT como ferramenta para o controle desse número; uma melhoria na infraestrutura, equipamentos e pessoal a 
cargo da gestão turística; o monitoramento ao longo prazo da biodiversidade recifal; a incorporação de trilhas 
interpretativas guiadas no recife e o desenvolvimento de atividades de educação e sensibilização ambiental.  
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INTRODUÇÃO 

Turismo em ambientes recifais 

O turismo é uma atividade que se encontra em ampla expansão na economia global, principalmente nos 
ambientes recifais, onde anualmente, atraem milhares de turistas, gerando um aporte financeiro significativo 
para as economias dos países da região intertropical. Entretanto, o uso excessivo dos recursos naturais, como 
atrativos turísticos, tem gerado um crescente interesse na aplicação de práticas sustentáveis do turismo, no 
conhecimento dos efeitos sociais, ecológicos e econômicos gerados pela atividade turística e das políticas 
socioambientais estabelecidas. Este é o caso dos recifes de corais brasileiros, que além de ser caracterizados 
pela sua alta diversidade de espécies, produtividade e dos vários bens e serviços que fornece a um vasto número 
de pessoas, encontram-se cada vez mais vulneráveis às perturbações antrópicas geradas pelas atividades 
turísticas (Machado et. al. 2009). 
 
Os impactos causados pelo turismo nos ambientes recifais incluem danos diretos como danos físicos através da 
caminhada nos recifes, ancoragem inadequada, vazamentos de barcos a motor, lixo, mergulho livre ou 
autônomo sem orientação, alimentação artificial de peixes e recolha de organismos, assim como danos indiretos 
como o desenvolvimento urbano decorrente da atividade turística e a construção de marinas e resorts que 
contribuem com a degradação ambiental através do despejo de esgotos nas águas costeiras sem tratamento 
prévio (Ferreira e Maida 2006; Steiner et al., 2006; Van’t Hof, 2001). 
 
Eleita a melhor praia do Brasil, segundo a revista Viagem e Turismo, de acordo com critérios de beleza, acesso, 
infraestrutura, limpeza e preço, Porto de Galinhas, localizada no litoral sul de Pernambuco, encontra-se 
altamente impactada pelo desenvolvimento urbano e o crescimento descontrolado do turismo (Machado et. al. 
2009). Algumas atividades turísticas desenvolvidas no local, como mergulho, caminhada nos recifes e natação 
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nas piscinas naturais, degradam os recifes de corais através da quebra e abrasão dos mesmos (Hannack et. al. 
2011; Sarmento et. al. 2011; Sarmento e Santos, 2012). Também, os impactos indiretos como a resuspensão de 
sedimentos, poluição, entre outras, interferem nos processos ecológicos desses ambientes. 
 
 
Capacidade de carga turística 

Hoje em dia, o incremento do turismo marinho tem sido acompanhado pela preocupação dos impactos 
provocados por essa atividade no ambiente recifal. Os gestores de turismo são cada vez mais conscientes das 
desvantagens do turismo de massa e tentam procurar outras opções no planejamento, gestão e desenvolvimento 
turístico. Dentro deste contexto, surge o conceito de desenvolvimento sustentável do turismo como uma 
alternativa ao modelo neoclássico tradicional de desenvolvimento econômico. Neste aspecto, várias medidas 
vêm sendo propostas por diferentes pesquisadores com o propósito de acomodar e ajustar o crescente número 
de visitantes, sem sacrificar a integridade ecológica dos ambientes recifais (Cifuentes, 1992) e implementar um 
turismo recreativo sustentável. Dentre elas está a estimativa da Capacidade de Carga Turística (CCT).  
 
O cálculo da CCT é uma ferramenta útil, uma estratégia potencial para reduzir os impactos dos visitantes nos 
destinos turísticos. Esta metodologia estabelece o número máximo de visitas que um local pode receber, tendo 
em conta suas características físicas, biológicas e de gestão  (Cifuentes et al. 1999). O nível de saturação 
turística pode ser atingido quando o mínimo de infraestrutura de turismo, juntamente com os recursos naturais, 
são insuficientes para atender às necessidades da população residente e dos visitantes.  
 
Segundo dados da Secretaria de Turismo de Ipojuca (2011-2012), o balneário de Porto de Galinhas recebe 
cerca de 750 mil turistas ao ano e as previsões são de um incremento de 20% nos próximos dois anos. Além 
dos recursos existentes para suportar o número de visitantes que chegam diariamente, ainda faltam estudos 
completos com bases científicas a respeito dos níveis máximos de uso por os turistas e a infraestrutura e 
equipamentos necessários para esse fim sem gerar deterioração nos recursos naturais, neste caso particular e 
objeto de estudo, trata-se da situação nos ambientes recifais. 
 
 
Objetivos  

Considerando a existência de evidencias de degradação nos recifes em Porto de Galinhas e da insuficiência de 
planejamento físico, infraestrutura, equipamentos e pessoal adequado para o desenvolvimento de um turismo 
recifal sustentável. Acredita-se que, atualmente, os ambientes recifais da praia de Porto de Galinhas, 
apresentam um valor de Capacidade de Carga Turística (CCT) inferior à quantidade media de turistas que 
visitam esses ambientes diariamente. Neste contexto, se estabeleceu como objetivo geral do trabalho, analisar a 
Capacidade de Carga Turística da área de visitação (área de caminhada) dos ambientes recifais de Porto de 
Galinhas. Para tal análise, se estimaram (a) Capacidade de Carga Física (CCF) (b) Capacidade de Carga Real 
(CCR) e (c) Capacidade de Carga Efetiva (CCE). Finalmente, a partir da estimativa da CCT obtida, se 
elaboraram recomendações para a mitigar os impactos ambientais gerados pela elevada carga turística presente 
no local de estudo. 
 
 
METODOLOGIA  

Área de estudo 

Porto de Galinhas, é uma praia localizada no município de Ipojuca, litoral sul do estado de Pernambuco (8º 33’ 
00” a 8º 33’ 33” S e  34º 59’ 00” W), a 60 km da cidade do Recife. 
 
O município de Ipojuca possui cerca de 82.000 habitantes e durante a temporada de turismo, entre os meses de 
novembro e março, Porto de Galinhas abriga mais de 65.000 visitantes temporários (Sarmento et. al. 2011) e 
750 mil turistas ao ano, segundo dados da Secretaria de Turismo, Esportes e Cultura de Ipojuca. Essa praia 
caracteriza-se por apresentar uma extensa linha de recifes costeiros constituída por recifes de arenito e 
formações conhecidas como “piscinas naturais”. A extensão total da área recifal é de aproximadamente 1,5 
Km, formado por três blocos principais ligeiramente retangulares que são separados por duas passagens de 6 a 
8 metros de profundidade, onde a maior parte do talude recifal fica exposta durante a baixa-mar, tornando-se 
acessível para os moradores e os turistas. Como se amostra na Figura 1, os blocos 1 e 3, são áreas onde se 
pratica mergulho SCUBA e o bloco 2 representa a área de visitação e caminhada, onde este estudo se enfocou. 
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Figura1: Divisão em blocos, da área de visitação recifal de Porto de Galinhas-PE. Fonte: Google Earth. 
 
A área recifal para visitação encontra-se delimitada por diferentes setores, onde agentes ambientais da 
Secretária de Tecnologia e Meio Ambiente de Ipojuca (SETMA) executam projetos de ordenamento e 
zoneamento da visitação turística. Essas divisões estão formadas por uma área de acesso às piscinas naturais 
(passadeira), uma área de caminhada, várias piscinas fechadas (onde o turista não pode entrar) e três piscinas 
abertas, onde pratica-se mergulho em apneia durante a baixa-mar. Também existe uma área de ancoragem das 
jangadas e dois setores, onde operadoras de mergulho autônomo SCUBA trabalham.   
 
Existem várias secretarias que lidam com os aspectos políticos, sociais e econômicos do município, incluindo a 
Secretaria de Turismo, de Tecnologia e Meio Ambiente, de Planejamento e até finais do ano 2012 existia a 
Blitz Ambiental, um órgão da SETMA de Ipojuca, cujo propósito era assegurar a sustentabilidade do turismo 
nos recifes de Porto de Galinhas. 
 
 
Material e Métodos 
 
Durante os meses de Julho-Agosto de 2012, foram levantados dados sobre a área recifal destinada a visitação 
(área de caminhada), infraestrutura, equipamentos, pessoal disponível e estratégias de gestão turística 
existentes. Posteriormente, foi efetuada a estimativa da Capacidade de Carga Turística da área de visitação 
segundo a metodologia de Cifuentes (1999), adaptada às condições do ambiente marinho, com o propósito de 
definir o número máximo de visitas que o ambiente recifal pode receber com base nas condições físicas, 
biológicas e de manejo que ocorrem na área no momento do estudo. A metodologia consiste em três etapas: 
Estimativa da Capacidade de Carga Física (CCF); Estimativa da Capacidade de Carga Real (CCR); Estimativa 
da Capacidade de Carga Efetiva (CCE). As fórmulas utilizadas foram as seguintes: 
 
Cálculo da Capacidade de Carga Física (CCF): Dada pela relação entre os fatores de visita (horário e tempo 
de visita), o espaço disponível e a necessidade de espaço por visitante. Para o cálculo foi utilizada a  equação 
(1):  
 
CCF = S/sp * Nv          equação (1) 
 
Onde: 
 
 S: Superfície total do atrativo; sp: Superfície usada por pessoa. Para ambientes aquáticos marinhos o padrão de 
ocupação por pessoa é de 3m2; Nv: Hv/Tv (Hv: Horário de visita; Tv: Tempo necessário para realizar a visita). 
 
Cálculo da Capacidade de Carga Real (CCR): Limite máximo de visitas determinado a partir da CCF do 
local depois de ser submetido a uma série de fatores de correção (FCx) definidos em função das características 
particulares do local. Para o cálculo foi utilizada a  equação (2): 
 
CCR = CCF * FCx        equação (2): 
 
Os fatores de correção são calculados de acordo com a equação (3): 
 
FCx = 1- Mlx / Mtx            equação (3): 
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Onde:  
 
FCx: Fator de correção pela variável “x”; Mlx: Magnitude limitante da variável “x”; Mtx: Magnitude total da 
variável “x”. 
 
Cálculo da Capacidade de Carga Efetiva (CCE): Número máximo de visitas que podem ser permitidos nos 
locais de uso público, para seu cálculo considera-se a CCR e a Capacidade de Manejo (CM). Sendo calculada 
a partir da equação (4): 
 
CCE= CCR*CM        equação (4) 
 
A CM é obtido como uma percentagem média entre as variáveis: infraestrutura, equipamentos e pessoal. 
Usando a equação (5):  
 
CM = Infraestrutura + Equipamento + Pessoal * 100    equação (5) 
 
Cada variável conta com uma serie de componentes que são valoradas com respeito a critérios de quantidade, 
estado, localização e funcionalidade. Cada critério recebe um valor qualificado segundo a escala adaptada da 
norma ISO 10004, utilizada na determinação da efetividade de manejo de áreas protegidas. A avaliação será 
feita levando em conta a valorização do pessoal e de administração. Para qualificar a quantidade se levará em 
conta a relação entre a quantidade existente e a quantidade ideal, levando a este valor percentual à escala de 0-4 
(Tabela 1). 
 

Tabela 1: Escala de qualificação adaptada da norma ISO 10004 - Fonte: (Cifuentes et. al. 1999) 
% Valor Qualificação 
≤ 35 

36 - 50 
51 - 75 
76 - 89 
≥ 90 

0 
1 
2 
3 
4 

Insatisfatório 
Pouco Satisfatório 

Moderadamente Satisfatório 
Satisfatório 

Muito Satisfatório 
 
 
RESULTADOS 

A Capacidade de Carga Turística (CCT) da área recifal da praia de Porto de Galinhas foi estimada da seguinte 
forma: 
 
 
Capacidade de Carga Física (CCF) 

Considerando a equação (1) utilizada para o cálculo da Capacidade de Carga Física (CCF) 
 
CCF = S/sp * Nv           equação (1)   
 
Onde: 
 
S: 17608,98 m2 (Área recifal aberta para visitação) 
sp: 3 m2 

Hv: 6 horas/dia 
Tv: 0,542 horas/visitas/visitante 
Nv: 11,07 visitas/dia/visitante 
 
CCF= 17608,98/3 * 11,07 
CCF= 64977,78 visitas/dia 
 
 
Capacidade de Carga Real (CCR) 
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Considerando a equação (2) utilizada para o cálculo da Capacidade de Carga Real (CCR) 
 
CCR= CCF * FCpre * FCmaré * FCace * FCsoc    equação (2) 
 
No caso da área recifal aberta para visitação em Porto de Galinhas, se consideraram quatro Fatores de 
Correção: Fator Precipitação (FCpre), Fator Nível da Maré (FCmaré), Fator Acessibilidade (FCace) e Fator Social 
(FCsoc).  
 
Fator Precipitação (FCpre): Foram considerados os meses de maior precipitação (de Abril a Agosto). Tendo 
em conta, que as chuvas geralmente se apresentam a qualquer hora do dia, foi definido para esse estudo uma 
frequência aproximada de 3 horas diárias de chuva, dentro do horário total de visitação. Seguindo a equação 
(3): 
 
FCx = 1- Mlx / Mtx             equação (3) 
 
Onde: 
 
Mlpre: Total de horas de chuva limitantes por ano (153 dias * 3 horas/dia= 459 horas) 
Mtpre: Total de horas em que a área recifal encontra-se aberto para visitação no ano (365 dias * 6 horas/dia= 
2190 horas) 
FCpre= 1- (459/2190) 
FCpre= 0,7904 
 
Fator Nível da Maré (FCmaré): Em Porto de Galinhas, a partir de um nível de maré de 0,6 m, as condições não 
favorecem uma adequada visitação aos recifes. Mensalmente, foi definida a média de dias onde a maré estava 
igual ou acima deste limite, resultando em média 14 dias por mês. Tendo em conta o total de horas por ano em 
que haverá boas condições de visita (3 horas diárias sem chuva durante os 5 meses correspondentes à estação 
chuvosa e às 6 horas diárias durante os 7 meses sem precipitações, resultando em 57 horas/dia/mês), foram 
considerados os 14 dias/mês limitantes com maré ≥ 0,6 m. Seguindo a equação (3): 
 
FCx = 1- Mlx / Mtx             equação (3) 
 
Onde: 
 
Mlmaré: total de horas limitantes por ano com maré ≥ 0,6 m  (57 horas/dia/mês * 14 dias/mês= 798 horas)  
Mtmaré: total de horas em que a área recifal encontra-se aberto para visitação no ano (365 dias * 6 horas/dia= 
2190 horas) 
FCmaré= 1- (798/2190) 
FCmaré= 0,6356 
 
Fator Acessibilidade (FCace): Tendo em consideração que a área recifal para caminhada apresenta uma 
topografia complexa, constituída por um substrato rugoso formado por recifes de arenito, é importante medir o 
grau de dificuldade que os usuários poderiam ter no momento de deslocamento ao longo dessa área recifal, 
devido ao Índice de Rugosidade (IR). Para isso, se estabeleceram as seguintes categorias: IR com nenhum grau 
de dificuldade: (1); IR com grau de dificuldade média: (1,1 - 1,9); IR com grau de dificuldade alta: (≥ 1,2). Foi 
incorporado um fator de ponderação 1 para o grau de dificuldade médio e 1,5 para o alto. Seguindo a equação 
(3): 
 
FCx = 1- Mlx / Mtx             equação (3) 
 
Onde: 
   
Mlace: 3945,14 m2 (Área recifal com grau de acessibilidade de alta dificuldade: 3312,75 m2 e  Área recifal com 
grau de acessibilidade de dificuldade média: 632,39 m2). 
Mtace: 17608,98 m2   
FCace= 1- (3945,14/17608,98) 
FCace= 0,7759 
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Fator Social (FCsoc): Foram considerados, tanto o fator social dos grupos de visitantes dirigidos e controlados 
pelos agentes ambientais, chamados de Blitz Ambiental (FCsoc1), quanto aqueles transportados e controlados 
pelos jangadeiros (FCsoc2). O Fator Social FCsoc foi estimada a partir da somatória do FCsoc1 e o FCsoc2. 
 
Fator Social- Blitz Ambiental (FCsoc1): considerando os supostos de que a Blitz Ambiental podia controlar na 
área recifal simultaneamente, um máximo de 30 pessoas por grupo; que o tempo de espera para a liberação de 
um grupo e outro era de aproximadamente 13 minutos; que o numero de grupos de turistas que podia ficar 
simultaneamente na área recifal, controlada pela Blitz Ambiental era de 3,3076; que o numero de turistas que 
podiam ficar na área recifal simultaneamente era de 99,23; e que a área de visitação que não era ocupada por 
pessoas para que fosse mantida a distancia entre os grupos era de17311,29 m2. Seguindo a equação (3): 
 
FCx = 1- Mlx / Mtx             equação (3) 
 
Onde: 
 
Mlsoc1: 17311,29 m2 
Mt soc1:17608,98 m2. 
FCsoc1= 1- (17311,29 /17608,98) 
FCsoc1= 0,016 
 
Fator Social- Jangadeiros (FCsoc2): considerando os supostos de que os jangadeiros podem transportar e 
controlar na área recifal simultaneamente, um máximo de 300 pessoas (50 jangadas transportando 6 turistas por 
jangada); que o tempo de espera para ida e retorno das 50 jangadas é de aproximadamente 10 minutos; que o 
numero de grupos de turistas que podem ficar simultaneamente na área recifal, controlados pelos jangadeiros é 
de 4,5; que o numero de turistas que podem visitar a área recifal simultaneamente, controlados pelos 
jangadeiros é de 1350; e que a área de visitação que não é ocupada por pessoas para que seja mantida a 
distancia entre os grupos é de 13558,98 m2. Seguindo a equação (3): 
 
FCx = 1- Mlx / Mtx             equação (3) 
 
Onde: 
 
Mlsoc2: 13558,98 m2 
Mt soc2:17608,98 m2 
FCsoc2= 1- (13558,98/17608,98) 
FCsoc2= 0,229 
 
A partir dos valores de fator de correção social calculados, tanto da Blitz Ambiental (FCsoc1) quanto dos 
jangadeiros (FCsoc2), tem-se como Fator Social (FCsoc) = FCsoc1 + FCsoc2 = 0,016 + 0,229=  0,246. 
 
A partir da aplicação dos fatores de correção analisados para a área recifal aberta para visitação, a Capacidade 
de Carga Real (CCR) foi calculada seguindo a equação (2): 
 
CCR= CCF * FCpre * FCmaré * FCace * FCsoc    equação (2) 
 
CCR= 64977,78 * 0,7904 * 0,6356 * 0,7759 * 0,2469 
CCR= 6254,26 visitas/dia    
 
                                                                                                      
Capacidade de Carga Efetiva (CCE) 
 
Considerando a equação (4) utilizada para o cálculo da Capacidade de Carga Efetiva (CCE) 
 
CCE= CCR*CM        equação (4) 
 
 
A Capacidade de Manejo (CM) dos ambientes recifais de Porto de Galinhas foi calculada a partir da equação 
(5): 
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CM = Infraestrutura + Equipamento + Pessoal * 100    equação (5) 
 
Onde: 
 
Infraestrutura= 0,1805 
Equipamentos= 0,0866 
Pessoal= 0,1166 
CM= 0,1805 + 0,0866 + 0,1166 * 100 
CM= 38,38% 
Por tanto: 
 
CCE= 6254,26 * 38,38% 
CCE= 2400,38 visitas/dia 
 
Em base ao valor da CCE obtido e considerando o número de vezes que o local pode ser visitado pela mesma 
pessoa em um dia (Nv). A Capacidade de Carga Turística (CCT) diária e anual, ou seja, o limite máximo de 
turistas diário e anual recomendado resulta em: 
 
(2400 visitas/dia / 11,07 visitas/visitante/dia)= 217 visitantes/dia 
(217 visitantes/dia * 365 dias= 79205 visitantes/ano 
 
Um resumo dos resultados referentes à estimativa da Capacidade de Carga Turística dos ambientes recifais da 
praia de Porto de Galinhas se amostra na seguinte Tabela 2: 
 

Tabela 2: Capacidade de Carga Turística da área recifal aberta para visitação (área de caminhada) da 
praia de Porto de Galinhas  

CAPACIDADE DE CARGA ÁREA RECIFAL PARA VISITAÇÃO 

FISICA (CCF) 64977,78 visitas/dia 

Fatores de Correção  

Precipitação (FCPre) 0,7904 

Maré (FCMaré) 0,6356 

Acessibilidade (FCAce) 0,7759 

Social (FCSoc) 0,2469 

REAL (CCR) 6254,26 visitas/dia    

Capacidade de manejo (CM) 38,38% 

EFETIVA (CCE) 2400,38 visitas/dia 

Nº de turistas/dia (CCT) 217 visitantes/dia 

Nº de turistas/ano (CCT) 79205 visitantes/ano 

 

 
DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

Hoje em dia, diante da Capacidade de Manejo (CM) da área recifal aberta para visitação da praia de Porto de 
Galinhas, só existem condições de se dirigir 217 turistas/dia nos ambientes recifais. Quando essa capacidade de 
manejo melhorar, o número de visitantes poderia ser acrescido, sempre quando não ultrapasse 565 visitas/dia, 
que representa a quantidade de turistas que a área recifal aberta para visitação poderia suportar, se a CM fosse 
de 100%, ou seja, se a capacidade de manejo fosse a ótima, nas quais, as condições de administração do 
atrativo permitissem desenvolver as atividades turísticas e acomodar o número de visitantes sem afetar 
prejudicialmente o ecossistema recifal. 
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Dos resultados obtidos da estimativa da Capacidade de carga Turística (CCT), surgem algumas sugestões para 
a mitigação dos impactos ambientais gerados pela elevada carga turística, que poderiam ser tidos em 
consideração pelo município. Entre elas, se recomenda a execução de um plano de ordenamento territorial ou 
zoneamento na área de visitação dos recifes, maior controle e fiscalização no número de turistas que visitam os 
ambientes recifais, empregando a análise da CCT como uma ferramenta para um adequado planejamento e 
gestão turística da área recifal, ou seja, a utilização dos valores de CCT estimadas, como referencia à hora de 
definir o número de pessoas que podem visitar os recifes por dia, e de fornecer maior quantidade e melhor 
qualidade de infraestrutura, equipamentos e pessoal ao órgão responsável da gestão do turismo recifal, para 
assim, poder incrementar o valor da CCT no local. 
 
Outras sugestões seriam, fazer um monitoramento ao longo prazo da biodiversidade recifal, para assim, seguir 
as mudanças no ecossistema recifal diante dos impactos provocados pelo turismo; a incorporação de trilhas 
interpretativas guiadas no recife e o desenvolvimento de atividades de educação e sensibilização ambiental. 
Esse estudo tenta mostrar, como a análise da CCT poderia ser utilizado como ferramenta à hora de desenvolver 
planos de gestão sustentável do turismo, seguindo alguns exemplos tais como: as Áreas de uso público do 
Monumento Nacional Guayabo, em Costa Rica (Cifuentes et al. 1999); o Parque Nacional Marinho Fernando 
de Noronha, em Brasil (Mitraud, 1997); o Plano de Intervenção na Orla de Tamandaré, em 2005 e o Plano de 
Manejo da APA de Guadalupe em 2011, apresentados pela Agência Estadual de Meio Ambiente de 
Pernambuco; o Planejamento Turístico na Praia Brava (Ruschmann et al. 2008), entre muitos outros trabalhos. 
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